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ASSUNTO : Anulação de autos de multa em razão da ilegi.midade do infrator. Emissão de multas em
face do real infrator.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Coordenadoria Geral do Consultivo

Senhor Coordenador Geral

 

A d. assessoria jurídica de SMSUB encaminhou-nos o presente, cf. SEI 087973249, para avaliação da
possibilidade de lavratura de multa em face do real infrator, tendo como fundamento situação pretérita
aferida pela fiscalização. Apontou que, no âmbito do processo SEI 6021.2020/0028233-2, havia
formulado consulta a esta Coordenadoria sobre situação similar, razão pela qual nos encaminhou o
presente processo.

 

Vimos que, no sobrecitado processo, SMSUB/AJ ques.onou o tratamento a ser dado às re.ficações de
autos de multa quando constatado algum vício no auto de multa original (relacionado, por exemplo, ao
valor ou ao proprietário) – ou, dito de outra forma, se seria possível lavrar outro auto de multa em face
de infração pretérita, ao invés de reiniciar a ação fiscalizatória (uma vez que, no caso de nova ação
fiscalizatória, a situação fá.ca atual pode ser dis.nta da situação verificada quando da aplicação da
multa). Mencionou entendimentos desta Procuradoria que teriam fixado orientações diversas a respeito
da viabilidade de re.ficação dos autos de multa com algum vício (que teriam inclusive embasado
memorando no âmbito de SMSUB), e propôs a aplicação da orientação mais recente estampada na
Ementa 11.954 – PGM, no sen.do da possibilidade de lavratura de outro auto de multa para penalizar
infração pretérita, após anulação do primeiro auto de multa, desde que respeitados o prazo decadencial
e as garantias da ampla defesa e do devido processo administrativo.
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É o relato do necessário .

 

De fato, como apontou SMSUB/AJ no processo SEI 6021.2020/0028233-2, esta Procuradoria .nha
entendimento mais restrito quanto à viabilidade de re.ficação de autos de multa quando constatado
algum vício. Ocorre que as ementas nº 11.946 e 11.954, ambas de 2019, alteraram tal entendimento ao
tratar da viabilidade de aplicação de nova multa (sem os vícios existentes na multa original, anulada),
tendo como base fá.ca a situação que havia sido objeto de fiscalização na época (desde que observado o
prazo decadencial). Se escoado o prazo decadencial, resta a possibilidade de realização de nova ação
fiscalizatória, para avaliar se a situação está regular.

 

Na ementa 11.946 – PGM (SEI 087624807), que por sinal tratava de situação semelhante a questão
colocada neste processo, esta Procuradoria assim entendeu:

 

“Ao que consta, embora seja da alçada de SEHAB, o CEDI u�liza a base do cadastro fiscal,
inclusive no que diz respeito ao proprietário. Assim, será o caso de se solicitar a SF que
proceda à devida atualização. Não obstante, como o processo de inventário ainda está
pendente (Proc. n. 1026576-25.2014.8.26.0001, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó), a
atualização deverá ser feita apenas para que conste como proprietário o respec�vo espólio, já
que não há herdeiro ao qual tenha sido atribuído o bem.

Por outro lado, é evidente que não cabe prosseguir na ação fiscalizatória se a obra já foi
concluída. No entanto, a lavratura de nova autuação em desfavor da pessoa correta não
configura nova fiscalização, feita segundo a realidade fá�ca atual. Trata-se somente de
renovar a autuação, em virtude de fatos já apurados, ou seja, de uma fiscalização já realizada,
cuja invalidação foi necessária apenas em virtude da indicação equivocada do sujeito passivo.
Assim sendo, nada obsta que seja efetuada mesmo depois de encerrada a obra.”

 

Na ementa 11.954 – PGM (SEI 088207905), por sua vez, apontamos o seguinte:

 

“Conforme manifestação da Subprefeitura, uma das multas foi aplicada erroneamente, com
valor inferior ao previsto em lei. Portanto, torna-se necessário restaurar a legalidade, revendo-
se a penalidade - o que importa na anulação da multa erroneamente aplicada, com a imediata
lavratura de novo auto de multa, em subs�tuição ao anterior, desta vez com o valor correto.
Não nos parece haver impedimento jurídico para a lavratura de um novo auto de multa em
subs�tuição ao anterior (portanto, referente à mesma infração, mesma data, mesmo fato
gerador, etc.), dado que a Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando
ilegais, e o prazo decadencial para aplicação da penalidade, nos termos dos pareceres acima
compilados, é de cinco anos, por aplicação analógica da Lei federal n° 9.873/99, salvo
existência de prazo específico na legislação.

Importa frisar que não estamos falando em alterar campos do auto de multa já lavrado ou
subs�tuir a CDA, numa execução fiscal, com alteração do campo referente ao valor - o que
não vem sendo admi�do pelo Judiciário. O que indicamos, para o caso em análise, é a
anulação da multa aplicada com a lavratura de novo auto, em subs�tuição ao cancelado, o
que não se assemelha às situações citadas.”

 

Portanto, as duas ementas supracitadas apontam no mesmo sen.do. Como são mais recentes do que as
demais ementas citadas por SMSUB/AJ no referido PA 6021.2020/0028233-2 (10.023, de 2001; 10.824,
de 2005; 11.057, de 2006), prevalecem sobre estas.
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Assim, tal como proposto por SMSUB/AJ no processo citado, entendemos per.nente a parametrização
do sistema de SMSUB de acordo com os entendimentos mais recentes desta Procuradoria.

 

Sub censura.

 

 

RODRIGO BRACET MIRAGAYA

Procurador Assessor – AJC

OAB/SP nº 227.775

PGM

 

 

De acordo.

 

 

MÁRCIA HALLAGE VARELLA GUIMARÃES

Procuradora Assessora Chefe - AJC

OAB/SP 98.817

PGM

 

Rodrigo Bracet Miragaya 
Procurador(a) do Município 
Em 15/08/2023, às 17:23.

Márcia Hallage Varella Guimarães
Procurador(a) do Município 
Em 15/08/2023, às 17:24.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 088209110 e o código CRC 8435B12F.
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